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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ESTRUTURADA. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES 
DO GRUPO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 
Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada 
em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal, vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF 
e STJ.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas do delito. Mostra-se 
fundamentada a prisão como forma de garantir a ordem 
pública em caso no qual se constata que o recorrente é 
integrante de organização criminosa estruturada, 
apontado como pessoa de papel relevante na associação, 
especializada na prática de tráfico de drogas em três 
Municípios do Estado do Espírito Santo.

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que se justifica a decretação de prisão de membros de 
organização criminosa como forma de interromper as 
atividades do grupo. 
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4. Eventuais condições subjetivas favoráveis do 
recorrente, ainda que comprovadas, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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